
Legismap Roncarati
Tratamento de TDAH não pode ser interrompido com fim de contrato de plano de saúde

A 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça decidiu que, mesmo que a operadora de plano de saúde
exerça regularmente seu direito de resilição unilateral de contrato coletivo, não é possível a
interrupção repentina de cobertura para tratamento multidisciplinar de beneficiário diagnosticado
com transtorno de déficit de atenção e hiperatividade (TDAH).

Apesar desse entendimento, com base no Tema 1.082 do STJ, os ministros concluíram que a
obrigação de custeio deve ocorrer até a comprovação de alta médica ou de estabilização do quadro
clínico do paciente, ou até a migração para plano de saúde familiar ou individual, a portabilidade de
carências ou a contratação de novo plano coletivo pelo interessado.

Leia aqui na íntegra.

Fonte: ConJur, em 13.09.2026
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https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1082&cod_tema_final=1082
https://conjur.com.br/2026-set-13/tratamento-de-tdah-nao-deve-ser-interrompido-depois-de-resilicao-de-contrato/
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